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SUMÁRIO: 1. Conceito de abandono do,  pénaü
administrativo. Idem do ilíc ito definido no a r . Mat ureza iurídica 
2. Animus derelinquendi. Como se caracteriza 3. N a t ^ j u r w i c a
do ilíc ito penal quanto ao momento de ^ua npnal aue coinci- 
da indagação, para efeito de prescrição da aç p , t 213
dirá com a da ação disciplinar (Estatuto dos^Funcionários, art. 21J,
parágrafo único). 4. Como determinar, na correspondente
prescricional, quando o ilíc ito administra ... . . acjm inistra-
no âmbito do Direito Penal. 5._ Prescrita a P“ nJH >da* 
tiva, como determinar-se a vacanc.a do ca;9°- a se exlS^ a £ erc[_ 
de exoneração, cujo despacho o agente nao
cio; b) na inexistência de manifestação de vontade expressa 
agente que incorreu em abandono. 6. C

1 • O Esta tu to  dos F unc ioná rios  p úbHcos 'C iv is <̂  ^ m a o  em 
v iq o r (Lei n? 1.711 de 28 de ou tubro  de 1952) conce itua
adm inistrativo consistente no abandono do car9° de°30  dias 
“ a ausência do serviço, sem justa causa, por ma s de 30 dias 
consecutivos”  (art. 207, § 1?)- Consuma-se o licito, pois, com 
a omissão de presença durante aquele_ pra o 9 motivo
belecido, desde que a essa ausência nao se op 
juridicamente relevante. ,

O ilíc ito  penal co rresponden te  -  abandono de funçao  ^Có­
d igo  Penal, art. 323) —  pode ca rac te riza r-se  por ^ senc.a m enos 
p ro longada , já  que a leg is lação  substan tiva  pe “ Aban-
prazo de duração, do m om ento  em que apenas esta  .  ̂
donar ca rgo  p ú b lico  fo ra  dos casos pe rm itid os

Embora haja íntima conexão entre o ilícito adl^ inif ^ °  
e o penal de que se trata, pode ocorrer o segundo sem se cont 
gurar o primeiro, e vice-versa, pois que, se, quanto a . , 
trativo, a consumação depende tão-somente da

1. Código Penal, art. 323, caput.



pena?0Doderáinup f'ÍaS consecutivos. sem justa causa, o ilícito
S r tn c S  £  ís tm c íS S T S  em menor tempo’ bastand0 que a por outro lado qpíI  Ü, f  f / mine Prejuízo público ou privado;
sem justa causa n !?r 0 temP° de duração da ausência 
ocorrênda oii innrn ' dano- não há o delito, quando a 
disciplinar. orrencia de dano é irrelevante para a falta

figura a u tô n o m a ^  rv Y frific1Ue o ilícito administrativo como 
rio imune à aclo  ?P,nLe' °  Dl8c|P»nar, não estará o funcioná- 
contra a administranãn P0IS que terá consumado crime 
caso em q u e l he acarreta a P ^ a  expulsiva*
da Justiça na ação orimfnal ?ntentaUdaádar' Se °  Pronunciamen,°

sabilidadeiTcivIi "L n a l0^  SaHbis in ldem’ desde ^ ue as respon- 
cumulativas comn hom adm|mstrativa são independentes e 
Funcionários. ™ esclarece o art. 200 do Estatuto dos

Público, que^essa omissão1 Hp 6 irrelevante 0 dano, privado ou 
como o lugar da s i t u a s   ̂ Presença possa acarretar, bem
Podem constituir e le m e n to s ^  car^  0 Direit°  Pa" al
maior punibilidade s Qualificação do crime, para sua

no de função nada^/em^a*-801^ HUNGR,A> 0 crime de abando- 
abandono do carao Hp m? V8r í10™ 0 llfcito administrativo do 
Pois que, se aquêlp nroe<f c ? 9 |ta  o Estatuto dos Funcionários, 
decorrente da acefalia Hr, Up° 8 Um dano, privado ou público, 
Ção das funções resr>PntK,o ar9° ’ 0 que se elidiria com a assun- 
le9al, êste está “ subn rriin ^  P(i r 0utro íuncionário ou substituto 
do serviço, sem justa c a i . í  t  condi?ao objetiva de ausência 
vos ,* independentementp Hp , mais de 30 dias consecuti- 
dessa omissão de presença q quer dano possa advir

tiva da ausência do ''sprv ir^m'n'StraVV0, basta a condição obje- 
vos, sem justa causa indpnD 5 ° r mais de tr inta dias consecuti- 
----- ----------  ■ naependentemente do dano que daí possa

í - Cf. art. 207 n? i ri r-

3- Cf. Cód. Penal, art 323 Í s T o  ^  Funcionários-
4 - Comentários ao r  J  ' §§ 19 8 2?-

durart pornmateeHina pá9 'na. M m e n te "? ’ For5nse' w l - 'X, pág. 391. Mais 
falta disciDlinar 30 dias (segundo a »n« an, ? M es tre :.. .  "se a ausência
0 decurso do H-tmas nâo cr'me. para a .  ® l* administrativa), poderá haver 
de criar do« ík Í  prazo' bastando l !  ex,s' ência dôste, não se faz mister
Prejuízo público 6 de PreiuIzo Dúbli™ nd° n°  dure por tempo cap^ Z 
bilidade)”  como adiante se’ Jpr* ou P.articu,ar (a efetividade do

â> constitui condição de maior puni-



surgir, na hipótese do ilícito penal, não há prazo estipulado 
Para que essa ausência determine a consumação do delito, e é 
condição sine qua non de sua ocorrência um dano efetivo, que, 
se fôr meramente privado, constitui o crime simples, previsto 
no caput do art. 323 do Código Penal, e, se fôr público, a pena 
é aumentada (Cód. Penal, art. 323, § 1?), agravando-se mais 
ainda se o fato ocorrer em lugar compreendido na faixa de 
fronteira (Cód. Penal, art. 323, § 29). O elemento subjetivo do 
delito —  é ainda NELSON HUNGRIA quem doutrina —  “ é a 
vontade livre de ausentar-se arbitràriamente do cargo, haja ou 
não o animus revertendi, sabendo o agente que daí poderá advir 
Prejuízo a interêsse público ou privado. Consuma-se o crime 
desde que a ausência do funcionário perdure por tempo sufi­
ciente a criar a possibilidade de dano.” 5 
2- Ainda que a consumação da falta disciplinar seja objetiva­
mente examinada, bastando a simples ausência ao serviço, sem 
justa causa, por mais de trinta dias consecutivos, na apuração 
do ilícito, que, pela sanção prevista, só ocorrerá mediante 
processo administrativo, poderá o agente, no decurso dêle, 
demonstrar a ocorrência de justa causa, quando elidiria a ação 
disciplinar. Para opor-se a um fato objetivo —  a ausência do 
serviço pelo prazo estabelecido na preceituação estatutária 
terá o indiciado, arcando com o ônus da prova, de evidenciar 
o motivo de fôrça maior que impediu o comparecimento, 
demonstrando, assim, a inexistência de animus derelinquendi.

A invocação e, até mesmo, a comprovação da intenção 
de reverter ao cargo, após o prazo consumativo do ilícito 
administrativo, é irrelevante, pois que êste se exaure com a 
simples omissão de presença durante aquêle lapso de tempo 
^galmente estabelecido, pois o que cumpre provar é a justa 
causa para a ausência no período integrativo da falta d iscipli­
nar. Para que se entenda inexistente o elemento subjetivo, 
não basta o fato de não ter o agente, como intenção principal, 
a de abandonar o cargo. Se tomou atitude inconciliável com 
a permanência em serviço, sem motivo juridicamente justo, 
terá caracterizado o animus. Assim, se deixar o funcionário de 
comparecer ao serviço para preservar bem jurídico de maior 
transcendência, como a liberdade por exemplo, só seria essa 
ação excludente de responsabilidade administrativa se a amea- 
?a à liberdade se caracterizasse como injusta, o que não se 
configuraria se decorresse, verbi gratia, de fuga à ação puni­
tiva do Estado em delito comum, quando a liberdade^ preser­
vada não justificaria êsse procedimento, desde que não cons-

5. Ob. e vol. cits., pág. 392.



da Justiça® ÛSt°  ° U de fôr^a mai° r eximir-se alguém à ação

fic a d o ^o  nm lTci? 9m proÇessos administrativos se tem veri- 
da inexistência h! ° '  PumPrindo advertir que a comprovação 
da, para consfatar «saiWnu!  terá de ser objetivamente apreda- 
causa que i m l r i - f  °  efetivo motivo de fôrça maior, a justa
integrativo do t e m p o ^ e * ^ 0'0 d°~ Carg°  durante 0 Período U lempo de consumaçao do ilícito.

prevista na°leqisTarãl? c '° . c.argo é falta administrativa também 
crição da o en à n íS ?  substan^ a  penal como crime, a pres- 
__1___ ^ _ penal|dade disciplinar coincidirá com a do ilícito

em caso especialíssimo°pmSSm ifdminiStrativo para aPurar abandono de cargo 
movimento revolucionário e n pvit° j 9ente’ no interregno entre a eclosão do 
Por se encontrar comoromptiriJ revolução, fugia à ação punitiva desta, 
armas, admitimos a inexistpnria h a siluaÇão substituída por fôrça das 
vam suspensas tôdas as aaS Í ° ^  derelinquendi, pois que se acha- 
concordou o eminente entãn r nn!  An ^ lduais- E, com êsse pronunciamento, 
recimento, pedimos vênia i  efal da República. Para maior escla-
poderá admitir ordem cons titu rlona í^  0 se9uinte excerto: “ Como não se 
entre a eclosão do movimento rpv ii -ran5e- 0 esPa?° de tempo que medeia 
^ss® respeito E. BODENHEIMFR T u?lonario e o êxito da revolução (Cf. a 
rin n i *íra Ecoriômica do México ná°na o 61 Derecho> trad. espanhola, Fundo 
do Direito e do Estado 2? ed ioRn9S' f  e 237’ e MIGUEL REALE, Teoria 

a? )urídica nova provocaria „  i pas'. 134 ’̂ guando se estabelece uma 
quêies que se ligavam à situa is  extinção da anterior, é normal que 

imoJ que sur9 iu por fôrca Hp=^° substltuída receiem a atuação do nôvo 
? - a da revolução, o qovêrno h<,8 ,m.esmo movimento, até que, com a total 

govêrno de direito, cessando nni» -° enta.° organizado se transforme enr. 
ente se verificara, com a volta a ’ a lnstabilidade juríd ica que momentânea- 

revolucionário, em que sp Es*ado de Direito. Durante êsse interreg- 
^ e garantias individuais pe-ndenf\  P?r efeito mesmo da revolução,

q^e se achavam com prom ptiri^r30 Seria i u[ ídic°, ao que entendo, exigir
i . ato? quotidianos, vale dÍ7Pr oS C0™ 0 9 °vêmo deposto a prática normal 

i°nária, que, p0r motivos óhu i^Ue* nao se arreceiassem da atuação revo- 

Da' a conclusão m d8 t8mer-
livre, e não o é por efeitos nsir-nf*8^0 inarredável, de que a vontade não é 
atitnHCpr HUnSÍ ância de que não sprin nor.mais e juridicamente admissíveis, 
_p • df  desPrendimpento p Ho exigir do indivíduo nessa situação a 
da<! ®nder que o Direito n a ro n ^9?111 acima do normal. Do contrário, 

ncias, se afastasse da en,e pela sua posição na escala
NSo Identifico, pois o im social.

tiftl-f ?ara£terÍ2ar o ilícito admínUstC*?^Ve* an'mus de abandonar, necessário
tuto dos Funcionários Público^pr-t,VS previsto no art- 2° 7’ § í ?’ do Esta'

Ocorreu, na hipótese 1  _da U" iãa
cado^^mn™^'3 % do que 0 estado'Srif0 dS! Presen?a' decorrente de coação,
Haveria na m -?no iminente à sua De<stnL° que leva 0 a9ente 30 )ustifi‘ 
a matpriaiiH í  pótese, em certo spoI ih • sua famflia ou aos seus bens. 
dos de Dir a* »do ilícito administrati ^a )usta causa- que impossibilitaria

3 de D,rei,°  Administrativo vól m ° . de que se C09ita (Cf- nossos Estu- 
’ V01- III, págs. 185 e 186.)



penal, consoante estabelece, desenganadamente, o parágrafo 
único do art. 213 do Estatuto dos Funcionários. Daí o evidente 
interêsse de perquirir da natureza jurídica do crime configu­
rado no art. 323 do Código Penal, quanto ao momento de sua 
consumação, vale dizer, se é instantâneo, permanente ou con­
tinuado, a fim de que se verifique a partir de quando se deve 
contar o prazo prescricional.7

A natureza jurídica, quanto à consumação, do crime de 
abandono de função, não tem merecido maiores estudos, 
notando-se, como já tivemos ensejo de salientar em outras 
oportunidades,8 uma certa perplexidade da doutrina na sua
conceituação.

Para melhor situar a matéria, parece oportuno recapitular 
a classificação dos delitos, no que tange à sua consumação. 
Assim, diz-se instantâneo o crime quando se esgota com o 
evento que o condiciona, isto é, aquêle cuja ação se exaure 
em um só momento; permanente, aquêle cujo processo exe­
cutivo perdura no tempo, sem que haja pluralidade de açoes, 
e continuado, quando ocorre, no dizer de NELSON HUNGRIA, 
"pluralidade de fatos criminosos da mesma espécie, praticados 
Pela mesma ou mesmas pessoas, sucessivamente e sem in er 
corrente punição, a que a lei imprime unidade em razão de sua 
homogeneidade objetiva” , ou, como ensina GIUSEPPE 
GIORE, quando “ há pluralidade de ações e de violaçoes, cada 
uma das quais tem todos os caracteres de um crime Pe" eit0- 
e seriam delitos distintos se a lei não lhes imprimisse unidade 
em razão da intenção comum.” 10

A essa classificação geral, acrescenta a doutrina penal 
os crimes instantâneos com efeitos permanentes, e que o 
alemães denominam de Zustandsverbrechen, vale dizer, crim®s 
com consumação instantânea, mas cujos efeitos per uram

7. Essas considerações e as que se seguem, a respeito da natureza 
jurídica do ilíc ito penal consistente em abandono de função, quanto ao 
momento de sua consumação, foram retiradas de dois pronunciamentos 
nossos anteriores (Cf. nossos Estudos, cits., vol. III, págs. 124 e segs. e
e segs),

8. Cf. nossos Estudos, cits., vol. III, nos locais indicados na nota 
anterior.

9- Ob. cit., vol. I, n9 57, pág. 220.

10. Principi di Diritto Penale, 2? ed., Bolonha, 1937, pág. 212.



documentos e V^bigamfa n ClU0m’ verbi 9ratia> a falsificação de

de presença ao serviço*1̂ 9 fun9ão ?e exaure com a omissão 
tempo que determine n’m h™ motlvo. justo, durante o lapso de 
Pois, crime instantâneo oo^m  .público ou Privado. É, 
havendo como confundir í í f  efeitos_ permanentes, não 
e momentânea ma<? nc com os efeitos. A consumação
rável, quanto a êsse ° S Perdura" i no tempo. É compa­
ração de documentos p L  !?’ de!ito de falsificação ou alte- 
com a falsificação ou aitor.J~ ‘S31™3- cuias ações se esgotam 
tura do têrmo de casam pnvf° dc?cumento, ou com a assina- 
seus efeitos protraidos no te r íp o ^ 9'8^ 0 ClVÍ1, maS qUe têm ° S

de função co ^  o Iltc itrfsH ^-3^ |de9tificar o delito de abandono 
necessário, para a fixarãn wmS- at!vo do abandono do cargo, é 
esfera administrativa a mi.c '? do Prazo prescricional na 
se trata, quanto à suá con<si,Ief - JUrídica do ilícit0 Penal de c'ue 
cionários, como iá s p  híco ° ’ po's c'ue 0 Estatuto dos Fun- 
prevista na lei penal rn m ^6, .esta*3e,ece que “ a falta também 
êste.” 12 crime prescreverá juntamente com

"J"0 |,g  e n tgQ

prescrição da ação d^scinifríí6 3dministrativa, para examinar a 
trativo como se fôra ilírrtn n r’ .e considerar o ilícito adminis- 
existencia, ou não, de extinr~en^  para’ em tese- concluir pela 
a ação criminal respectiva punibilidade, se não ocorreu
bastando que não houvp<;cQ P°deria não se ter verificado, 
privado, hipótese em o u p  n -  a,9um’ Quer público, quer nao pode ser a nao há fa,gr em crime. Mas outra
Cl°nal. para constatação do prazo prescri-

No caso da faltn Hie * i*
|ado, começa de c o r r e ^ n '^ r’ como temos tantas vêzes salien- 

J ] su’PaÇão do ilícito istn f razo Prescricional com a efetiva 
da do serviço, quando a ãr?0 - -1? dia de ausência injustifi- 
Pessoal, tem total conhprim mi*mstraç30’ pelos seus órgãos

4 - Coincidindo a o r«  " to da ct>"^">ação da falta.

C " a'™ rr?spondente, a autoridprtalta^di?c.ipllnar com a d0 illclt0 
Fnnr-f - ° rça do Parágrafo ,-lni de 3dministrativa terá de proce- 
Funcionarios, segundo os DS °  d°  art' 213 d°  Estatuto dos 
------------ __ os Pnncipios estabelecidos no Código

. 11 • Cf. GIIIRc d c c ___
 ̂ --- — mu

'• ita liana,'vo íU? EpáPgE ^ O R E ,  Derecho Penal, trad. colombiana da 5? 

12- Estatuto dos Funrl/\«*_i_
art. 213, parágrafo único.



Penal, para verificar se houve, ou não, prescrição administra 
tiva .13

Ora, a prescrição, in abstracto, de acôrdo com o'Código 
Penal, se regula pelo máximo da pena privativa de 
cominada ao crime (art. 109), e êsse máximo d e p e n d e  da cias 
sificação legal do delito. Esta classificaçao, por sua vez d e co 
re do fato em si, isto é, das circunstâncias conhecl^  que o 
fodeiam, e não das incidentes sôbre a pessoa do g . 
irão influir na dosagem da pena a lhe ser objetivame_ P ‘ 
Tais circunstâncias, evidentemente, só podem ser p 
ação penal, e só se consideram, para efeito de pre 5 ’ . 
o trânsito em julgado da sentença final, oui na hipo 
grafo único do art. 110 do Código Pena!,1* donde a regra nos 
demais casos, da regulação prescricional da P infrinaido. 
máximo da pena cominada no dispositivo dado c ° . ‘
As outras, ao contrário, são desde logo determin , P 
dizem respeito à tipicidade.

Assim, no caso de abandono simples, isto é ,  s e m  que do
fato da ausência resulte prejuízo publico, ou . é
lugar compreendido na faixa de fronteira, o maximo dai pena e 
de um mês de detenção. Por êsse efeito, o pra P contém 
da ação penal será de dois anos, por força do q nrescrjcão 
no art. 109, n<? VI, do referido Código. Igualmente, a p

~~ Tr, ~  . d f n c i v  i nPES MEIRELLES (Direito Administrativo

crição administrativa, por entender que a Pr® 5 ’ defesa de um direi- 
dico, pressupõe a existência de uma açao judicial ap . . d0 seu titu- 
to . porque ela significa a perda da respectiva a? M  administrativa. Não 
'ar” . Acrescenta que o certo seria dizer deHcaf " c 'ar„ adr™ "fc o n s ê q ü é n - 
nps parece procedente a critica, po is  a decadenc decadência o prazo 
c 'a a impossibilidade de interrupção ou suspensão. nualqúer expe-
estatuído para a sua ocorrência não pode ser dilatado P °r ^ ' ^ f j e n s ã o .  
diente, ao passo que a prescrição é suscetível de n Pr| jt0 Administrativo 
Se admite o emérito jurista e mestre c o n s a g r a d o  do Direito Aflm in,a 
a interrupção e a suspensão do p r a z o  administrativo q^^^^ sôbrg ^ matéria 
clusao da oportunidade de mamfestaçao do Pode como pres-
sujeita à sua apreciação” , como falar em decadência que tem como ^  , 
suposto a inviabilidade de interrupção ou suspe • pressu’põe uma 
Prescrição administrativa, que, a exemplo da ju , q existência de 
ação respectiva para defesa do dire ito de que se , d irelto subjetivo 
um procedimento administrativo capaz de fazer valer o du' ^ toação Jdisci.  
atingido pelo ato da Administraçao que o P°st® ^ a a ’ prescrição beneficie o 
Plinar para punir o seu agente, no caso em que P : trativa é, assim, 
funcionário faltoso. A denominação de prescriça analóqico de igual
perfeitamente válida e adequada pelo correspondente analógico o
instituto na esfera judiciária.

14. Caso de sentença condenatória de que sòmente o réu tenha recor­
rido.



abandono^resultoifnrpiir ° 'S ^ i ° S' Se’ entretanto> do fato do
Administração ou se nrn publlco’ verificável desde logo pela
fronteira será £ í n S r ° C° rreu em lu9ar situado na faixa de ^ a, serâ, respectivamente, de 4 e de 8 anos.™

bilidade do mcfto^Hminio?'13*1'11̂  e’ conseqüentemente, a puni- 
continua a existir Pmh tratlV0- 0 fato do abandono, entretanto,
Punição, mas não 2  l l l T e g T o Z t  3

impunível p e la ^ n re tn r ira ^ ^  Se ®xiste 0 abandono como fato 
nar-se a vacância do r l m n i - 11̂ 0 disciplinar, como determi- 
é uma penalidariP a rw  ■ I ■ 0 P°dendo haver demissão, que 
impasse? de admin‘strativa, de que modo se resolve o

tunidades,10 c^mDrinrin^™?-3 erlsej°  de opinar em várias opor- 
neração cujo desoarho 's 9uir: a)_ se existia pedido de exo- 
b) na inexistência ríp af ente _nao aguardou em exercício; 
agente que incorreu em abandono*0 ^  VOntade exPressa d0

inércia em que s e ^ a n te v T ^ 1 é mais Punível o ilícito pela 
ser declarada com o simnioJ J drnimstração, a vacância deverá 
embora a destemoo Tpria , e?'’eto concessivo da exoneração, 
servidor, qUe não aguardou PmV~ 0’ n.° .caso' duas faltas: a do 
formulado, e que tinha ra7- exercício o despacho do pedido 
deveria ter sido imediata Qa°^ pela et.ernidade da solução que 
gravidade, pois que é ínrr, 3 Administração, de muito maior 

Na segunda nCOnceb,vel *So longa procrastinação.

decreto exonerando°eYSnfí3l-nea b’ suPra)> deverá ser baixado 
nao se reveste da cnnHir-^010!. 0 a9er>te, pois que tal medida 
conclusão, assim tive m n c^0 ^  Penalidade. Justificando essa

“ Quanto à as|ao de opinar em caso concreto:17

de comumentTnupÇã°  ex 0,,icio> é certo que se enten- 
no art. 75, n9 II ai;nÍ °  ocorre nos casos especificados 
nários, isto é nnarJ 3S a e b’ do Estatuto dos Funcio- 
e quando não sa tkfQ?t Se tratar de cargo em comissão 
batório. Nesse spritin!?5 c°ndições de estágio pro-

____ “ SS0S ci* « ° s  (P roceiso  n? 2° P5i2n3i>'58T  ^  * "  P'° '

1B- Cf. nossos Em m o »08’ a ' 8 'V "  V' °  323' 55 ”  *  2S'" I.  Oâgs. 389 ,  393EM" d“ . c te .. págs 52 a 54 e m  a v0,



Mas, melhor examinando, não só naqueles casos ocor­
re a exoneração ex officio. O próprio Estatuto dos Fun­
cionários contempla outras, como as especificadas nos 
§§ 5? e 79 do art. 19, onde se Jê:

“ § 59 Aprovadas as inscrições, serão exonerados 
os interinos que tenham deixado de cumprir o 
disposto no parágrafo anterior.

§ 7? Homologado o concurso, serão exonerados 
todos os interinos.”

Nas duas hipóteses acima, como se vê, também se 
verifica a exoneração ex officio, sem que haja sido 
prevista no art. 75, n9 II, do mencionado diploma bási­
co dos funcionários.
Em parecer que proferi no Processo n9 5.955/58, 
ainda não publicado, esclarecendo, com apoio na 
opinião indiscrepante da doutrina, ser o funcionário 
interino demissível ad nutum, impôs-se-me a conclu­
são, por via de conseqüência, de que igualmente pode­
ria ocorrer a exoneração ex officio dessa categoria 
funcional ao nuto do nomeante, sem que houvesse 
prévia estipulação legal nesse sentido. Assim funda­
mentei o meu ponto-de-vista:

“ Se o Estatuto dos Funcionários determina as hi­
póteses em que, não satisfeitas determinadas con­
dições (art. 19, § 59), ou realizando-se certo evento 
(art. 19, § 79), ocorre exoneração ex officio do 
interino, daí não se infere que só possa verificar- 
-se esta naqueles casos.
O provimento em caráter interino é sumamente 
precário, não condicionando a perda do cargo a 
qualquer motivo ou fundamento. O ato exonerató- 
rio fica à discrição, à vontade do nomeante, sem 
que haja de justificá-lo. Está, para êsse efeito, em 
pé de igualdade com o provimento em comissão.’

Acrescentaria agora: naqueles casos (art. 19 §§ 
59 e 79, do Estatuto dos Funcionários), há obrigato­
riedade de exoneração; na hipótese então focalizada 
naquele processo, essa exoneração se defere à discri­
ção do nomeante.
Tais considerações servem para demonstrar que _a 
enumeração dos casos de exoneração ex officio não 
é taxativa, mas exemplificativa, podendo, por conse-



c a s o s ' 'e m * ? 1' ' - 9' através de interpretação, a outros 
casos em que nao há previsão legal expressa.

e x o n e r a ç ã o ^ o H Id o *  n f i í t C° m°  P®na d isciPlinar- ameira se arhp ? íem esse enderêço. A pri- 
não há como aniin c°9Ítação em espécie em que
se encontra extiíita3 A ^ n ’ í Sde qUe 3 Punibilidade 
se destina a resotoe? o f ’ S8m Caráter Punitiv0’ 
infligir a outra nPm L °asos em que não se pode 
forma intermpHiá • *10uve pedido exoneratório. É uma 
de s e X S  Se tem de recorrer’ sob Pena
to repele." ís passe. numa perplexidade que o direi-

6 - Tão confusa e peralpxa ♦
no que tange ao i l í r i t n r n o s t r a d o  a Administração, 
vamos algumas considprJIl~niStrativo sôbre 0 clual ora alinha- 
similitude de nomen lu r t? 068, -  .ta 'vez em decorrência da 
art. 323 do Código Penal C° m °  ‘1(cií°  crim inal definido no 
tuadamente, dai as innmQ C*ue tem a9 'do> ao propósito, tumul- 
falta disciplinar, não ob<;tnn^S pr?scr'Ções que alcançam essa 
conhecimento imediatn Hac • S~8ja a c°nsumação do ilícito do 
experiência na Consultoria i° r?.a.os de Pessoal. Em nossa longa 
as oportunidades em mm tiJ uridlca do DASP, não poucas foram 
sempre de grande trancr-Qê OS de ° P ‘nar sôbre questões nem
bom entendimento. Chpnm,0 ,.̂ 13’ sem ^ ue lográssemos um 
mesmo reconhecida p nro^i"Se aí, ’ com insistência, a pretender, 
instaurar processo a Prescrição da punibilidade,
embora defesa a punirão !vo’ P°is> segundo se alegava, 
agente impunível eventual ;’r,Se-ria- a .°P°rtunidade de provar o 
com vistas a reinteararãn . existencia de animus derelinquendi, 
to total de normas nroroõo rg.umentou-se, num desconhecimen- 
cesso, cuja ação discinlinarU<3IS’ c,ue a não-instauração do pro- 
mento do direito de d e fp ^  n \°ra prescrita, importava em cercea- 
de provar-se a inexistpnn- corn°  se não houvesse outro meio 
fim. existência eventual do abandono, para aquêle

Recentemente tivpm^ 
pronunciamento ainda n ã r f / fü f8^  de °P inar ao propósito, em 

“ ••• a Admi ' - publicidade: 
este só se iu s t i f ^ f °  nao Prom°ve o inquérito, porque 
ção; se esta inpxktqUan<?° Possibilidade de puni- 
não tem sentido to i8, P .ocorrência de prescrição, 

— . procedimento, pois que a conse-
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qüência da prescrição é o trancamento da apreciaçao 
do fato objeto do ilícito, pela exclusão de punibilidade. 
Isso, entretanto, não impede que o servidor, eventual­
mente inocente, deixe de promover, por sua iniciativa, 
—  no caso de abandono de cargo, por exemplo, quan­
do, extinta a punibilidade, declara-se a vacancia do 
cargo, por exoneração ex officio —  processo^ em que 
vise a provar, para reintegração, a inocorrencia do 
animus, desde que se positive nesse processo, que, 
verbi gratia, a ausência ao serviço durante todo esse 
tempo teria ocorrido por motivo de fôrça maior, que 
elidisse a conclusão de ausência injustificada (a p r°va 
de ter estado em cárcere privado, ou «mpedido de 
locomover-se sem condições de notificar a 
tração, ou, através de representante, que se achava 
enfêrmo das faculdades mentais, etc.). Apenas P . 
cedimento não é da Administração, mas do fu 
ou de seu curador ou representante legal.

Se essas breves considerações a respeito do ilícito admi­
nistrativo a que se refere o § do art. 207 do Estatuto dos Fun­
cionários contribuírem, de algum modo, para elucidaçao oe 
matéria tão mal-entendida, valeu a pena aborda-la.
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